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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. IMÓVEL FINANCIADO PELO SFH. 
MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO VALOR DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a multa decendial incidente no seguro habitacional 
deve ser limitada ao valor da obrigação principal, sendo 
inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao 
art. 412 do Código Civil" (AgInt no REsp n. 2.005.430/SC, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024).  
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim 

ementada (fl. 533):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL 
FINANCIADO PELO SFH. MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO 
VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO.

Embargos de declaração da Caixa Seguradora acolhidos para fixar 

os honorários advocatícios sucumbenciais em favor da embargante em 

10% sobre o valor do excesso decotado, observada eventual concessão 

da gratuidade da justiça.

O agravante alega incidir, na hipótese, as Súmulas 282 e 283/STF, 

ante a ausência de juízo de valor por parte do Tribunal a quo quanto ao 

art. 412 do CC e a existência de fundamento não impugnado.

Quanto ao mérito, defende que, embora a seguradora alegue que o 

título executado não se adeque ao entendimento do STJ sobre o tema, 

havendo coisa julgada, o sistema processual é categórico quanto à 

impossibilidade de sua alteração.

Sustenta, ainda, que, à luz do art. 332, §1º, do CPC/2015, se os 

juros estão compreendidos no principal, a sua inclusão no valor da multa 

decendial não afronta o art. 412 do CC.

Por fim, aponta que, com o cumprimento definitivo da sentença, a 

discussão foi alcançada pela coisa julgada.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
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(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial, com 

fundamento na violação do art. 412 do CC, para fixar que a multa 

decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação 

principal, sem o acréscimo de juros.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

O Tribunal a quo manifestou-se quanto à questão controversa 

adotando as seguintes razões de decidir:
[...] A recorrente sustenta que o cômputo da multa decendial deve 
incidir apenas sobre o valor da obrigação principal, não podendo ser 
calculada também sobre os juros moratórios.
No entanto, é entendimento deste Tribunal de Justiça, conforme Súmula 
n. 16, que, nos casos de seguro habitacional, a multa deve incidir sobre 
o valor da obrigação principal corrigida e acrescida de juros de mora. In 
verbis:

A multa cominatória a que se referiam os artigos 916 e 
seguintes do Código Civil revogado (objeto dos artigos 408 
e seguintes do Novo Código Civil), incide sobre o valor da 
obrigação principal, corrigido, acrescido dos juros impostos 
na sentença, quando o litígio versar sobre seguro 
habitacional.

De pronto, afasta-se a incidência das Súmulas 282 e 283/STF, 

alegada pela parte agravante.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por 

Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios 

sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a 

controvérsia apresentada no apelo nobre não foi decidida, não há falar 

em abertura dessa via recursal.
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No caso, a Corte de origem manifestou-se a respeito da tese de 

excesso de execução, como se verifica do excerto colacionado, o que 

enseja o reconhecimento do denominado prequestionamento implícito.

Ademais, não se apura a existência de fundamentação não 

impugnada que, por si só, seja capaz de manter o resultado do 

julgamento.

Por outro lado, quanto ao mérito verifica-se que o acórdão 

recorrido dissentiu do entendimento consolidado nesta Corte Superior, 

segundo o qual a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao 

valor da obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob 

pena de afronta ao art. 412 do Código Civil.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS. MULTA DECENDIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a multa 
decendial incidente no seguro habitacional deve ser limitada ao valor da 
obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de 
afronta ao art. 412 do Código Civil.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.005.430/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA. 
CUMULAÇÃO JUROS E CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ.
(...)
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no 
seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo 
inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao art. 412 do Código 
Civil. Súmula nº 83/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.531.466/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. OBRIGAÇÕES. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
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VARIAÇÕES SALARIAIS. MULTA DECENDIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO NA ORIGEM EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória que, no curso de cumprimento de sentença proferida em 
ação indenização securitária, homologou os cálculos apresentados pelo 
perito judicial objetivando, em resumo, o reexame e a modificação do 
julgado com fundamento, em síntese: no excesso de execução diante da 
ilegal incidência de juros de mora sobre a multa decendial, em afronta à 
determinação judicial e na incompetência da Justiça estadual para o 
julgamento da lide. No Tribunal a quo, deu-se provimento em parte ao 
recurso para reformar a decisão quanto ao cálculo da multa decendial. 
Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.
II - Compulsando os autos, verifica-se que o acórdão impugnado está em 
dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme 
no sentido de que a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao 
valor da obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob 
pena de afronta ao art. 412 do Código Civil. Neste sentido: AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.882.887/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023; AgInt no 
AREsp n. 2.206.997/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.561.356/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023 e Resp n. 2.075.865, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Data da publicação: 16/6/2023.
III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
determinar que sejam excluídos os juros moratórios e a correção 
monetária do cômputo da multa decendial.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.458.672/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO DO JULGADO SÚMULA 7/STJ. MULTA DECENDIAL. 
INCIDÊNCIA DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. No caso, acórdão recorrido asseverou não haver previsão expressa no 
título executivo judicial acerca da incidência dos juros de mora sobre a 
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multa decendial em questão. Dessa forma, alterar a conclusão alcançada 
pela Corte de origem, a fim de reconhecer a ocorrência de violação à 
coisa julgada, exigiria o reexame do conjunto fático probatório dos 
autos, o que é vedado, no âmbito do recurso especial, conforme a 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a multa decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da 
obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de 
afronta ao art. 412 do Código Civil. Incidência, no ponto, da Súmula 
83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.737.453/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO. ALCANCE DO TÍTULO JUDICIAL. COISA 
JULGADA. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA DECENDIAL. JUROS DE 
MORA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento, qual seja, o cabimento dos juros de mora no cálculo da 
multa decendial, tese rechaçada.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
Precedentes.
3. O acolhimento das alegações da recorrente de que o título judicial 
exequendo legitimou a incidência dos juros de mora sobre a multa 
decendial, em contraposição ao que firmou a Corte de origem ("o título 
executivo não determinou o cômputo de juros sobre ela"), esbarra no 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. O entendimento de origem está em consonância com reiterada 
jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que "a multa decendial no 
seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo 
inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao art. 412 do 
CC/2002" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.758.290/SP, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 15/12/2021). 
Inúmeros precedentes no mesmo sentido.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.627.321/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SEGURO 
HABITACIONAL. MULTA DECENDIAL. LIMITE. JUROS DE 
MORA. NÃO INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao 
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deslinde da controvérsia, não se configurando ausência de 
fundamentação na prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "a 
multa decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação 
principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao 
art. 412 do CC/2002" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.758.290/SP, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).
3. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).
] 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.206.997/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
IMÓVEL FINANCIADO PELO SFH. AFETAÇÃO DE 
REPETITIVOS SOBRE PRESCRIÇÃO. MATÉRIA SUPERADA NA 
ESPÉCIE VERTENTE. SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. 
DESCABIMENTO. MULTA DECENDIAL. LIMITAÇÃO AO 
VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ACOLHIMENTO PARCIAL 
DA SÚPLICA.
1. Não há razão para sobrestar o presente processo em virtude da 
afetação de repetitivos, se a questão tratada no Tema 1.039/STJ, 
prescrição, ora invocada pela parte embargante, já se encontra, no caso 
concreto, definitivamente superada. Não há pendência de julgamento, na 
espécie, sobre a prescrição.
2. A multa decendial, nos termos do entendimento iterativo do STJ, está 
limitada ao valor da obrigação principal, excluídos os juros de mora e a 
correção monetária.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.561.356/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA45804665 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 24/02/2025 15:32:43
Código de Controle do Documento: 2ee0d308-e96c-4c26-97fe-b1540822bad3



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.876.938 / SC
Número Registro: 2020/0125998-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00121499520188240020 00265271320058240020 121499520188240020 265271320058240020 
40014110620198240000 4001411062019824000050002

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - SP367876
YURI COSTA BATISTA - DF069744

RECORRIDO : ZENILDE JOSÉ MIRANDA
RECORRIDO : CELSO LUIZ DA SILVA
RECORRIDO : ROMEU SALVAN ROCHA - ESPÓLIO
REPR. POR : ODINAN VIANNA ROCHA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JONATAS RAUH PROBST - SC017952

JULIANO WALTRICK RODRIGUES - SC018006

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZENILDE JOSÉ MIRANDA
AGRAVANTE : CELSO LUIZ DA SILVA

Documento eletrônico VDA46177217 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/03/2025 00:25:11
Código de Controle do Documento: ef92543a-d74e-45a5-8c85-1318b5972ad4



AGRAVANTE : ROMEU SALVAN ROCHA - ESPÓLIO
REPR. POR : ODINAN VIANNA ROCHA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JONATAS RAUH PROBST - SC017952

JULIANO WALTRICK RODRIGUES - SC018006
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - SP367876
YURI COSTA BATISTA - DF069744

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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